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EMENTA: Refletir, a partir de alguns referenciais teóricos, sobre os encontros entre a 
Psicologia e o Direito, analisando o que se tem constituído como “Psicologia Jurídica”. 
Instrumentalizar um corpo de conhecimento capaz de sustentar e nortear teoricamente a 
intervenção do psicólogo nas questões aplicadas à Justiça.  

 

CONTEÚDO PROGRÁMATICO: 
Unidade I – Psicologia e Direito. 

1.1. Psicologia Jurídica: definição, histórico, distinções e campo de atuação profissional. 
1.2. A relação da Psicologia com o Direito e a Lei. Lei Jurídica X Lei Simbólica. 
1.3. O surgimento do “psicológico”. As articulações entre o “psicológico” e o “social”.   

 
Unidade II – Contextualizando a Psicologia Aplicada à Justiça. 

2.1. O Positivismo: situá-lo no contexto da história do pensamento filosófico moderno, 
apontando as consequências extracientíficas na organização social e política.   
2.2. A Psicologia Jurídica no início do século XX a na atualidade. O Psicólogo em instituições 
de Direito: o lugar que lhe é reservado, as funções que lhe são atribuídads e suas 
possibilidades de intervenção.  
2.3. O referencial teórico-prático como uma caixa de ferramentas. 

 
Unidade III – A Psicologia Jurídica e as Questões da Infância e da Adolescência. 

3.1. Construção histórico-política da categoria de infância. 
3.2. Adolescente autor de ato infracional e as medidas socioeducativas: advertência, 
reparação de danos, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
semiliberdade e internação.  
 

Unidade IV – Psicologia Jurídica e Questões de Família. 
4.1. O psicólogo na vara de família: demandas e possibilidades de atuação – casamento, 
separação e divórcio; outras formas de conjugalidade e novos arranjos familiares; guarda 
judicial, regulamentação de visitas, guarda compartilhada, paternidade e reconhecimento 
dos filhos; pensão alimentícia. 
4.2. Adoção: tipos de adoção, pais biológicos/ pretendentes a pais adotivos/ criança e/ou 
adolescente. 
 

Unidade V – A Psicologia Jurídica Aplicada às Questões do Homem, da Mulher e do 
Idoso. 

5.1. Violência doméstica: a violência familiar, conjugal, contra a mulher (Lei Maria da 
Penha) e contra o idoso (Estatuto do Idoso). 



 
Unidade VI – Crime e Loucura. 

6.1. Do alienado ao louco. Direito e Medicina: analogias e oposições entre dois modos de 
poder e de saber: a marginalização e a medicação dos indisciplinados. 
6.2. A perícia psiquiátrica. Laudo psiquiátrico e laudo de avaliação psicológica. 
6.3. A imputabilidade e a inimputabilidade penais. A contribuição da Psicologia na 
construção jurídico-institucional destes conceitos. 

 
Unidade VII – O Delito: Determinantes Subjetivos e Sociais. 

7.1. Perspectiva sócio-psicológica de intervenção nas questões penitenciárias. O sentimento 
de culpa.  
7.2. O nascimento da prisão. 
7.3. Análise do fenômeno da violência. Violência e justiça social. Violência e subjetividade. 
Violência e “recuperabilidade”: o que fazer? 
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